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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2012
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, é essencial para o relançamento da economia, 
num esforço coordenado para que se continuem a mobilizar 
recursos para atenuar os efeitos da crise internacional sobre 
as famílias e as empresas.

O Estado Português celebrou alguns contratos relati-
vamente aos quais se constatou que os respetivos promo-
tores não atingiram os objetivos contratualmente fixados, 
verificando -se assim situações de incumprimento.

Em consequência, a presente resolução declara resolvi-
dos dois contratos de concessão de benefícios fiscais, aprova 
a minuta de aditamento a um contrato de investimento 
e procede à resolução de um contrato de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Declarar, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 203/2003, de 10 de setembro, a resolução do contrato 
de investimento celebrado em 19 de janeiro de 2004 entre 
o Estado Português e a Rodman — Lusitânia, Construção 
e Reparação Naval, S. A.

2 — Declarar, nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 409/99, de 15 de outubro, a resolução dos seguintes 
contratos de concessão de benefícios fiscais:

a) Contrato celebrado em 13 de março de 2007 entre o 
Estado Português e a Nanium, S. A.;

b) Contrato celebrado em 19 de janeiro de 2004 entre o 
Estado Português e a Rodman — Lusitânia, Construção e 
Reparação Naval, S. A.

3 — Aprovar a minuta de aditamento ao contrato de 
investimento a celebrar entre o Estado Português, represen-
tado pela Agência para Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a Nanium, S. A.

4 — Determinar que o original do aditamento ao con-
trato referido no número anterior fique arquivado na 
AICEP, E. P. E.

5 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de março de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 58/2012
de 14 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 

racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

É neste quadro que importa aprovar um novo enqua-
dramento jurídico para a Inspeção -Geral da Administração 
Interna.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Inspeção -Geral da Administração Interna, abreviada-
mente designada por IGAI, é um serviço central da admi-
nistração direta do Estado, dotado de autonomia técnica 
e administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A IGAI tem por missão assegurar as funções de au-
ditoria, inspeção e fiscalização de alto nível, relativamente 
a todas as entidades, serviços e organismos, dependentes 
ou cuja atividade é legalmente tutelada ou regulada pelo 
membro do Governo responsável pela área da adminis-
tração interna.

2 — A IGAI prossegue as seguintes atribuições:
a) Realizar inspeções utilizando métodos de auditoria e 

de verificação de legalidade, com vista a avaliar do cum-
primento das missões, das normas legais e regulamentares 
e das instruções governamentais que impendem sobre a 
atividade dos serviços e entidades;

b) Exercer o controlo de segundo nível sobre a gestão 
e a execução dos projetos de financiamento participados 
por fundos externos, designadamente da União Europeia, 
no âmbito do Ministério da Administração Interna (MAI);

c) Averiguar todas as notícias de violação grave dos 
direitos fundamentais de cidadãos por parte dos serviços ou 
seus agentes, que cheguem ao seu conhecimento, e apreciar 
as demais queixas, reclamações e denúncias apresentadas 
por eventuais violações da legalidade e, em geral, as sus-
peitas de irregularidade ou deficiência no funcionamento 
dos serviços;

d) Efetuar inquéritos, sindicâncias e peritagens, bem 
como processos de averiguações e disciplinares superior-
mente determinados, e instruir ou cooperar na instrução 
dos processos instaurados no âmbito dos serviços, cuja 
colaboração seja solicitada e autorizada superiormente;

e) Realizar auditorias e estudos de organização e fun-
cionamento, orientados para a eficiência e eficácia dos 
serviços, de acordo com plano de atividades ou mediante 
determinação superior, e propor ao membro do Governo 
responsável pela área da administração interna providên-
cias legislativas relativas à melhoria da qualidade e efi-
ciência e ao aperfeiçoamento das entidades, serviços e 
organismos do MAI;

f) Participar aos órgãos competentes para a investigação 
criminal os factos com relevância jurídico -criminal e cola-




